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A1. EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO

PROPOSTAS DE LEI

Criação da Lei de Bases do Ensino Superior

DECRETOS-LEIS

Alteração à Orgânica do Ministério da Educação, Juventu-
de e Desporto, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 13/2019, de 14 
de junho

Criação do Regime Jurídico da Administração e Gestão do 
Sistema de Educação Pré-Escolar

Alteração ao Regime Jurídico da Administração e Gestão 
do Sistema de Ensino Básico, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 7/2010, de 19 de maio

Alteração ao Regime Jurídico da Administração e Gestão 
do Sistema de Ensino Secundário, aprovado pelo Decreto
-Lei n.º 33/2011, de 3 de agosto

Criação do Programa “Merenda Escolar”

Criação do Procedimento Especial de Recrutamento de 
Docentes

Criação da Linha de Crédito “Ensinu Superior Kualidade +”

Criação do Sistema Binário e Regime Jurídico do Currículo 
Padrão Mínimo do Ensino Superior

Alteração ao Regime Jurídico do Acesso ao Ensino Supe-
rior, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 36/2009, de 2 de dezem-
bro

Criação do Programa de Bolsas de Estudo para o Ensino 
Superior em frequência em Território Nacional
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A1. EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO

DECRETOS-LEIS

Alteração ao Regime de Atribuição de Bolsa de Estudo no 
Estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 30/2008, de 13 
de agosto 

Alteração ao Estatuto da Universidade Nacional de Timor 
Lorosa’e (UNTL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/2010, de 
20 de outubro

DECRETOS DO GOVERNO

Criação de Suplemento Remuneratório pelo Exercício 
Temporário de Cargo de Direção ou Chefia a atribuir aos 
Docentes que exerceram tais funções em Estabelecimen-
tos de Ensino Secundário Técnico-Vocacionais Públicos

A2. SAÚDE

PROPOSTAS DE LEI

Criação da Lei de Prevenção e Controlo de Doenças Infec-
to-Contagiosas

Revisão à Lei sobre Sistema de Saúde

DECRETOS-LEIS

Alteração à regulamentação das Unidades Privadas de 
Saúde, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 18/2004, de 1 de de-
zembro

Alteração à regulamentação do Exercício das Profissões 
de Saúde, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 14/2004, de 1 de 
setembro
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A2. SAÚDE

DECRETOS-LEIS

Alteração ao regime de Carreiras dos Profissionais de 
Saúde, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 13/2012, de 7 de 
março

Criação do Conselho Profissional de Saúde

A3. INCLUSÃO SOCIAL, PROTEÇÃO                            
       SOCIAL E SOLIDARIEDADE

PROPOSTAS DE LEI

Criação da Lei de Bases da Proteção Social

Criação da Lei de Proteção das Crianças

DECRETOS-LEIS

Alteração ao Regime Jurídico das Prestações por Morte 
no Âmbito do Regime Contributivo da Segurança Social, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 19/2017, de 24 de maio

Alteração ao Regime de Inscrição e Obrigação Contribu-
tiva no Âmbito do Regime Contributivo da Segurança So-
cial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 20/2017, de 24 de maio

Criação do Serviço de Verificação de Incapacidades

Criação da Pensão Mínima

Alteração ao Regime Jurídico de Pensões de Invalidez e 
Velhice no Âmbito do Regime Contributivo da Segurança 
Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 17/2017, de 24 de maio
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A3. INCLUSÃO SOCIAL, PROTEÇÃO                            
       SOCIAL E SOLIDARIEDADE

DECRETOS-LEIS

Alteração ao Regime Jurídico do Subsídio de Apoio aos 
Idosos e Inválidos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 19/2008, 
de 19 de junho

Criação do Conselho Nacional para Proteção dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência

Alteração ao regime do Subsídio de Apoio Condicional 
“Bolsa da Mãe”, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2012, de 
4 de abril

Alteração da lei que Cria o Centro Nacional de Reabilitação, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 37/2012, de 1 de agosto

Alteração ao Regime Jurídico das Instituições de Solidarie-
dade Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 25/2017, de 26 
de julho

Alteração à Orgânica do Ministério para os Assuntos dos 
Combatentes da Libertação Nacional, aprovada pelo De-
creto-Lei n.º 19/2018, de 27 de dezembro

DECRETOS DO GOVERNO

Criação do Regulamento da Gestão do Fundo dos Comba-
tentes da Libertação Nacional
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A4. CULTURA E PATRIMÓNIO

PROPOSTAS DE LEI

Criação da Lei sobre Direitos de Autor e conexos

DECRETOS-LEIS

Criação da Academia Superior de Artes

Criação da Agência Nacional para o Estudo, a Preserva-
ção e a Divulgação da História da Resistência Timorense e 
aprovação dos respetivos Estatutos

A5. JUVENTUDE

DECRETOS-LEIS

Alteração à Orgânica da Secretaria de Estado da Juventu-
de e Desporto, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 17/2019, de 11 
de julho

A6. DESPORTO

DECRETOS-LEIS

Alteração à regulamentação das Competências, Composi-
ção e Funcionamento da Comissão Nacional do Desporto, 
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 39/2011, de 21 de setembro

Regulamentação da Atribuição de Prémios aos Atletas em 
Competições Internacionais e Nacionais

Regulamentação da Gestão das Facilidades e Infraestru-
turas Públicas Desportivas
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A6. DESPORTO

DECRETOS DO GOVERNO

Regulamentação da Atividade Física Obrigatória nos Es-
tabelecimentos Públicos e Funcionamento do Desporto 
Escolar

Criação do Estatuto dos Atletas Nacionais e dos Trajes das 
Representações das Seleções Nacionais em Competições 
Internacionais

Criação dos Estatutos da Comissão Nacional da Ética Des-
portiva e Autoridade Nacional do Anti-Doping

A7. TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO                  
       E COMUNICAÇÃO (TIC)

PROPOSTAS DE LEI

Criação da Lei sobre Privacidade e Proteção de Dados 
Pessoais

Criação da Lei sobre Segurança Cibernética

Criação da Lei sobre Troca de Dados/Transações Eletrónicas

Criação da Lei sobre Criminalidade Informática (Cybercrime)

Criação do Identificador Único

DECRETOS-LEIS

Aprovação do novo Estatuto da Agência de Tecnologias da 
Informação e da Comunicação, criada pelo Decreto-Lei n.º 
29/2017, de 2 de agosto
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A8. COMUNICAÇÃO SOCIAL

PROPOSTAS DE LEI

Alteração à Lei da Comunicação Social, aprovada pela Lei 
n.º 5/2014, e 19 de novembro

DECRETOS-LEIS

Alteração ao Decreto-Lei n.º 42/2008, de 26 de novembro, 
que Transforma a Rádio e Televisão de Timor-Leste em 
Empresa Pública

Regime de Concessão, pelo Estado, de Apoios Diretos aos 
Órgãos de Comunicação Social

A9. RELIGIÃO

PROPOSTAS DE LEI

Criação da Lei da Liberdade Religiosa

A10. SOCIEDADE CIVIL

DECRETOS-LEIS

Aprovação da Orgânica do Gabinete de Apoio à Sociedade 
Civil

Criação do Regulamento de Subvenções de Apoio à Socie-
dade Civil

A11. HABITAÇÃO

DECRETOS-LEIS

Criação do Regulamento Geral de Edificações Urbanas
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B1. GOVERNAÇÃO DO SETOR                              
      DAS INFRAESTRUTURAS

DECRETOS-LEIS

Transformação do Instituto de Gestão de Equipamentos,     
I. P. em Empresa Pública

DECRETOS DO GOVERNO

Criação do Regime Remuneratório dos Trabalhadores, 
Coordenadores e Titulares dos Órgãos da Agência de De-
senvolvimento Nacional (ADN)

B2. REDE RODOVIÁRIA

DECRETOS-LEIS

Regulamentação da rede rodoviária nacional

B3. ÁGUA E SANEAMENTO BÁSICO

DECRETOS-LEIS

Regulamentação da Gestão dos Recursos Hídricos

Regulamentação do Saneamento e Drenagem de Águas 
Residuais e Águas Pluviais

Revisão do Regime de Abastecimento de Água

DECRETOS DO GOVERNO

Estabelecimento de Padrões para Materiais de Água e Sa-
neamento
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B4. ENERGIA

DECRETOS-LEIS

Revisão do Regulamento Tarifário para o Fornecimento de 
Energia Elétrica, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 22/2006, de 
27 de dezembro

Regulamentação da Energia Renovável

DECRETOS DO GOVERNO

Estabelecimento de Padrões para Materiais Elétricos

B5. TRANSPORTES

DECRETOS-LEIS

Criação do Regime Jurídico do Ensino da Condução e Li-
cenciamento das Escolas de Condução

Criação do Regime Jurídico da Inspeção de Veículos

Regulamentação da Organização dos Serviços de Inspe-
ção a Navios

Criação do Registo Aeronáutico Civil de Timor-Leste

Regulamentação da Realização do Transporte Aéreo Re-
gular

Regulamentação da Certificação, Aprovação e Autorização 
de Entidades que exercem as Atividades de Manutenção, 
Exploração, Certificação, Aprovação e Autorização de Pro-
dutos, Peças, Componentes e Equipamentos utilizados 
em Aeronaves Civis

Regulamentação do Acesso a Rotas Aéreas Internacionais
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B7. TELECOMUNICAÇÕES

PROPOSTAS DE LEI

Criação da Lei de Bases para as Comunicações Eletrónicas

DECRETOS-LEIS

Criação do Regime Jurídico de Licenciamento das Redes 
de Telecomunicações Externas
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C1. AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCAS E FLORESTAS

DECRETOS-LEIS

Regulamentação da Saúde Animal e Quarentena

Regulamentação da Fitossanidade e Quarentena

Alteração ao Regime das Infrações Administrativas contra 
a Economia e Segurança Alimentar, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 23/2009, de 5 de agosto

C2. PETRÓLEO E RECURSOS MINERAIS

DECRETOS-LEIS

Revisão da lei que cria a Autoridade Nacional do Petróleo 
e Minerais (ANPM), aprovada pelo Decreto-Lei n.º 20/2008, 
de 19 de junho

Revisão da lei que cria a Timor Gap – Timor Gás & Petróleo, 
E. P., aprovada pelo Decreto-Lei n.º 31/2011, de 27 de julho

Revisão da lei que cria o Instituto de Petróleo e Geologia, 
I. P. (IPG), aprovada pelo Decreto-Lei n.º 33/2012, de 18 de 
julho

Criação da Empresa Mineira

Criação do Fundo Mineiro

Alteração ao Regime do Sector Downstream, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 1/2012, de 1 de fevereiro
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C3. TURISMO

DECRETOS-LEIS

Alteração ao Regime Jurídico do Licenciamento, Explora-
ção e Controlo da Atividade dos Jogos Sociais e de Diver-
são, Máquinas de Jogo e Jogos Tradicionais, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 6/2016, de 20 de abril

Criação dos Estatutos do Centro de Convenções de Díli

C4. COMÉRCIO

PROPOSTAS DE LEI

Cria a Lei de Exportação

DECRETOS-LEIS

Alteração ao regime sobre o  Início e Licenciamento de 
Atividades Económicas, aprovado pelo  Decreto-Lei n.º 
34/2017, de 27 de setembro

Alteração ao Estatuto do Centro Logístico Nacional (CLN), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26/2014, de 10 de setembro

Alteração à lei que cria a Agência de Promoção de Inves-
timento e Exportação de Timor-Leste, I. P. (TradeInvest), 
aprovada pelo Decreto-Lei n.º 45/2015, de 30 de dezembro

C5. INDÚSTRIA

DECRETOS-LEIS

Regulamentação da instalação e gestão de parques indus-
triais
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C6. SETOR PRIVADO

DECRETOS-LEIS

Regulamentação do procedimento de licenciamento se-
torial de atividades económicas de médio e alto risco

C7. EMPREGO

PROPOSTAS DE LEI

Alteração à Lei do Trabalho, aprovada pela Lei n.º 4/2012, de 
21 de fevereiro

DECRETOS-LEIS

Regulamentação do Trabalho Doméstico

Regulamentação da Segurança, Saúde e Higiene no Tra-
balho

Regulamentação do Salário Mínimo

Regulamentação do Emprego na Indústria Extrativa

Aprovação da Estrutura Orgânica da Inspeção-Geral do 
Trabalho

Criação do Regime de Contraordenações Laborais

Regulamentação da Mediação e Arbitragem no Trabalho

Alteração à lei que cria o Instituto de Desenvolvimento 
de Mão-de-Obra (INDMO), aprovada pelo Decreto-Lei n.º 
8/2018, de 5 de março

Criação do Centro Nacional de Excelência para a Formação 
Qualificada, I. P. e aprovação dos respetivos Estatutos

Alteração à lei que cria o Centro Nacional de Formação 
Profissional Becora, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 31/2012, 
de 4 de julho
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C8. COOPERATIVAS

DECRETOS-LEIS

Alteração à Orgânica da Secretaria de Estado de Coopera-
tivas, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 22/2019, de 31 de julho

Alteração à lei das Cooperativas, aprovada pelo Decreto
-Lei n.º 16/2004, de 27 de outubro

DECRETOS DO GOVERNO

Regulamentação das cooperativas de crédito

Regulamentação das cooperativas agrícolas

Regulamentação das cooperativas comerciais

Regulamentação das cooperativas multisetoriais

C9. AMBIENTE

DECRETOS-LEIS

Criação da Agência Nacional de Licenciamento Ambiental

Regulamentação das Alterações Climáticas

Regulamentação do Controlo da Poluição

Regulamentação da Educação e Formação Ambiental

DECRETOS DO GOVERNO

Criação da Autoridade Nacional Designada
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D1. POLÍTICA MACROECONÓMICA

PROPOSTAS DE LEI

Criação da Lei da Concorrência

D2. SETOR FINANCEIRO

DECRETOS-LEIS

Criação do Regime Geral de Garantias Reais sobre Bens 
Móveis 

Criação da Linha de Crédito de Emergência

D3. FINANÇAS PÚBLICAS

PROPOSTAS DE LEI

Alteração à Lei Tributária, aprovada pela Lei n.º 8/2008, de 
30 de junho

Criação do Imposto de Valor Acrescentado (IVA)

Criação da Lei sobre Dívida Pública

Criação do Regime Geral de Taxas

DECRETOS-LEIS

Criação do Regime Jurídico do Aprovisionamento, Contra-
tos Públicos e respetivas Infrações

Alteração ao regime de Planeamento, Orçamentação, 
Monitorização e Avaliação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
22/2015, de 8 de julho 
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D3. FINANÇAS PÚBLICAS

DECRETOS-LEIS

Regulamentação do Plano de Contas

Regulamentação das Classificações Orçamentais

Regulamentação do Orçamento por Programa

Regulamentação da Tesouraria do Estado

Regulamentação da Aprovação de Despesas

Regulamentação do Sistema de Cobrança do Estado

Aprovação da Orgânica da Unidade de Planeamento, Mo-
nitorização e Avaliação (UPMA)

Criação do Regime de Garantia e Empréstimo

Criação do Procedimento Tributário

Criação das Contraordenações Fiscais

Criação das Inspeções Fiscais

Regulamentação das Empresas Públicas

Regulamentação da Gestão do Património do Estado

Criação de um órgão com autonomia administrativa e fi-
nanceira para as estatísticas

Criação do Regime de Carreira Especial para Gestores de 
Finanças Públicas
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E1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PROPOSTAS DE LEI

Revisão à Lei que cria a Comissão da Função Pública, apro-
vada pela Lei n.º 7/2019, de 15 de julho

Alteração ao Estatuto da Função Pública, aprovado pela 
Lei n.º 8/2004, de 16 de junho

DECRETOS-LEIS

Alteração ao Regime dos Concursos, Recrutamento, Sele-
ção e Promoção do Pessoal para a Administração Pública, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 27 de agosto

Alteração ao Regime de Avaliação de Desempenho dos 
Trabalhadores da Administração Pública, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 14/2008, de 7 de maio

Alteração ao Regime dos Cargos de Direção e Chefia da 
Administração Pública, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
25/2016, de 29 de junho (republicado em 30 de novembro 
de 2016)

Criação do Regime do Planeamento e Gestão da Força de 
Trabalho da Função Pública

Criação do Programa de Estágios Profissionais na Admi-
nistração Pública

Revisão ao Regime Jurídico dos Contratos de Trabalho a 
Termo Certo na Administração Pública

Criação dos Serviços de Inspeção e Auditoria Interna da 
Administração Pública

Aprovação da Orgânica da Inspeção-Geral do Estado

Aprovação da Orgânica do Gabinete do Primeiro-Ministro
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E1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

DECRETOS DO GOVERNO

Regulamentação da Padronização, Uniformização, Gestão 
do Arquivo Eletrónico da Administração Pública

E2. DESCENTRALIZAÇÃO

PROPOSTAS DE LEI

Alteração à Lei da Divisão Administrativa do Território, 
aprovada pela Lei n.º 11/2009, de 7 de outubro

Criação da Lei das Finanças Municipais

Criação da Lei do Património e da Contratação Pública e 
Aprovisionamento Municipal

Criação da Classificação dos Aglomerados Populacionais

DECRETOS-LEIS

Alteração ao Regime de Higiene e Ordem Pública, aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 33/2008, de 27 de agosto

Alteração ao Programa Nacional de Desenvolvimento dos 
Sucos (PNDS), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 8/2013, de 26 
de junho

Alteração ao Planeamento de Desenvolvimento Integrado 
Municipal (PDIM), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2012, de 
15 de fevereiro

Alteração ao regime de Aprovisionamento do Planeamen-
to de Desenvolvimento Integrado Municipal, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 11/2013, de 7 de agosto
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E2. DESCENTRALIZAÇÃO

DECRETOS-LEIS 

Alteração ao regime dos Recursos Materiais e Incentivos 
Financeiros das Lideranças Comunitárias, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 6/2014, de 26 de fevereiro

Regulamentação dos Planos de Desenvolvimento Comu-
nitário

Regulamentação das Competências dos Sucos

Criação do Programa de Avaliação das Condições Exis-
tentes em Cada Município para efeitos de Instalação dos 
Órgãos Representativos do Poder Local

Criação do Regime dos Contratos Interadministrativos en-
tre Estado, as Autarquias Locais e os Sucos

E3. ADMINISTRAÇÃO ELEITORAL

PROPOSTAS DE LEI

Alteração à Lei Eleitoral para o Parlamento Nacional, 
aprovada pela Lei n.º 6/2006, de 28 de dezembro

Alteração à Lei Eleitoral para o Presidente da República, 
aprovada pela Lei n.º 7/2006, de 28 de dezembro

Alteração à Lei do Recenseamento Eleitoral, aprovada pela 
Lei n.º 6/2016, de 25 de maio

Alteração à Lei dos Partidos Políticos, aprovada pela Lei n.º 
3/2004, de 14 de abril

Aprovação do Código Eleitoral

Alteração à Lei dos Órgãos da Administração Eleitoral, 
aprovada pela Lei n.º 5/2006, de 28 de dezembro (alterada 
pelas Leis n.º 6/2011, de 22 de junho e 7/2016, de 8 de junho)
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E4. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

DECRETOS-LEIS 

Criação do Regime Jurídico dos Instrumentos de Planea-
mento Territorial

Criação do Regime Jurídico da Edificação e Urbanização

Criação do Regime Jurídico de Classificação e Qualificação 
do Solo

E6. REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE                    
OE-CUSSE AMBENO E ZONAS ESPECIAIS                   
DE ECONOMIA SOCIAL DE MERCADO

DECRETOS-LEIS 

Alteração ao Estatuto da Região Administrativa Especial 
de Oe-Cusse Ambeno (RAEOA), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 5/2015, de 22 de janeiro

E8. JUSTIÇA

PROPOSTAS DE LEI

Criação do Regime Jurídico das Zonas de Proteção Comu-
nitária e dos Bens Imóveis Comunitários

Criação da Lei sobre Identificação, Determinação e Re-
gime de Utilização do Domínio Público do Estado

Alteração à Lei da Nacionalidade, aprovada pela Lei n.º 
9/2002, de 5 de novembro

Alteração ao Código Penal
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E8. JUSTIÇA

PROPOSTAS DE LEI

Alteração à Lei de Proteção de Testemunhas, aprovada 
pela Lei n.º 2/2009, de 6 de maio

Criação do Regime Geral de Contraordenações

Criação da Lei sobre Mediação e Conciliação

DECRETOS-LEIS 

Aprovação do Código de Registo Predial

Criação do Regime Geral da Execução, Exploração e Aces-
so à Informação Cadastral

Criação do Regulamento do Fundo Financeiro Imobiliário

Aprovação do Código do Registo Civil

Criação do Novo Estatuto Orgânico do Centro de Formação 
Jurídica e Judiciária

Alteração ao Novo Estatuto da Defensoria Pública, aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 10/2017, de 29 de março

Alteração ao regime de Carreira Especial e Estatuto da 
Guarda Prisional, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 10/2012, de 
29 de fevereiro

Aprovação da Orgânica e Funcionamento da Polícia Judi-
ciária de Timor-Leste

Criação do Estatuto Pessoal da Polícia Judiciária de 
Timor-Leste

Criação do Regime Remuneratório do Pessoal da Polícia 
Judiciária de Timor-Leste

Criação da Comissão de Prevenção e Luta contra o Tráfico 
de Pessoas
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E8. JUSTIÇA

DECRETOS DO GOVERNO

Criação do Regime Remuneratório dos Membros da 
Comissão de Terras e Propriedades

Criação do Regulamento da Comissão de Terras e Proprie-
dades

E9. DEFESA E SEGURANÇA

PROPOSTAS DE LEI

Criação da Lei de Programação Militar

Revisão ao Regime Jurídico relativo à Prática de Artes Mar-
ciais, Rituais, Armas Brancas, Rama Ambon, aprovado pela 
Lei n.º 5/2017, de 19 de abril

Alteração à Lei de Imigração e Asilo, aprovada pela Lei n.º 
11/2017, de 24 de maio

Alteração à Lei de Segurança Nacional, aprovada pela Lei 
n.º 2/2010, de 21 de abril

Alteração à Lei de Segurança Interna, aprovada pela Lei n.º 
4/2010, de 21 de abril

DECRETOS-LEIS 

Alteração ao Estatuto dos Militares das F-FDTL, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 33/2020, de 2 de setembro

Alteração ao Regulamento de Disciplina Militar

Criação do Regime Remuneratório das F-FDTL

Criação do Regime Jurídico do Aprovisionamento relativo 
ao equipamento e artigos essencialmente militares, polici-
ais e do Serviço Nacional de Inteligência
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E9. DEFESA E SEGURANÇA

DECRETOS-LEIS 

Aprovação do Fornecimento de Combustível pela TIMOR 
GAP, E. P. às F-FDTL

Revisão à Orgânica da Polícia Nacional de Timor-Leste 
(PNTL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2009, de 18 de fe-
vereiro

Criação do Estatuto do Pessoal da Polícia Nacional de 
Timor-Leste (PNTL)

Criação do Regime Remuneratório da Polícia Nacional de 
Timor-Leste (PNTL)

Revisão ao Regime de Promoção da Polícia Nacional de 
Timor-Leste (PNTL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/2009, 
de 18 de março

Revisão do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 6/2003, de 3 de abril

Revisão à Orgânica do Serviço de Migração (SM), aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 30/2009, de 18 de novembro

Revisão do Estatutos do Pessoal do Serviço de Migração 
(SM), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 31/2009, de 18 de no-
vembro

Criação do Regime Remuneratório do Serviço de Migração 
(SM)

Criação do Regime Disciplinar do Serviço de Migração (SM)

Criação do Regime de Promoções do Serviço de Migração 
(SM)
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E9. DEFESA E SEGURANÇA

DECRETOS-LEIS 

Criação do Sistema Integrado de Gestão de Fronteira

Criação do Conselho Coordenador de Operações de Fron-
teira

Aprovação da Orgânica da Autoridade da Proteção Civil 
(APC)

Criação do Número Único de Emergência

Criação do Sistema Integrado de Operações de Proteção 
e Socorro

Criação do Estatuto dos Profissionais da Autoridade de 
Proteção Civil (APC)

Criação do Regulamento Disciplinar da Autoridade de 
Proteção Civil (APC)

Criação do Regime Remuneratório da Autoridade da 
Proteção Civil (APC)

Criação do Sistema Nacional de Planeamento Civil de 
Emergência

Alteração ao Regime de Nomeação e Colocação de Ofici-
ais de Ligação

Alteração ao Regime de Participação das Forças e Serviços 
de Segurança e Agentes da Proteção Civil em Missões In-
ternacionais

Aprovação da Orgânica do Serviço Nacional de Inteligência
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E9. DEFESA E SEGURANÇA

DECRETOS DO GOVERNO

Criação do Regulamento da Medalha Militar e das Medal-
has Comemorativas da Defesa e das F-FDTL

Aprovação do Regulamento Interno da Comissão para os 
Assuntos do Mar (CAM)

Aprovação do Regulamento do Centro de Operações 
Marítimas (COMAR)

Aprovação do Regulamento das Capitanias e Divisões 
Técnicas Especializadas

Aprovação do Regimento da Comissão Interministerial de 
Segurança

E10. RELAÇÕES INTERNACIONAIS E POLÍTICA EXTERNA

PROPOSTAS DE LEI

Criação da Lei de Precedências e do Protocolo do Estado

Revisão à Lei sobre os Tratados Internacionais, aprovada 
pela Lei n.º 6/2010, de 12 de maio

DECRETOS-LEIS 

Criação do Regime Remuneratório dos Funcionários 
Diplomáticos

Criação do Regime de Nomeação e Colocação de Adidos 
nos Serviços Periféricos do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros e Cooperação

Criação do Regime de Emissão de Chapas de Matrícula 
Diplomática e outras especiais
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E10. RELAÇÕES INTERNACIONAIS E POLÍTICA EXTERNA

DECRETOS-LEIS 

Regulação sobre Imunidades dos Diplomatas

Criação dos Estatutos do Instituto de Estudos Diplomáti-
cos

Revisão dos Estatutos da Agência de Cooperação de 
Timor-Leste, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2013, de 10 de 
julho

DECRETOS DO GOVERNO

Revisão do Regime de Transição dos Funcionários Perma-
nentes para o Quadro da Carreira Diplomática do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros e Cooperação, aprovado pelo 
Decreto do Governo n.º 4/2017, de 15 de fevereiro

E12. COMUNIDADES TIMORENSE NO EXTERIOR

DECRETOS-LEIS 

Criação do Regime Jurídico do Repatriamento
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